EMENDA Nº 3, AO PROJETO DE LEI Nº 1221, DE 2015
Suprima-se o Artigo 2º do projeto em epígrafe.

JUSTIFICATIVA

Como expressamente disposto na LC 1.257/2015 (art. 20), as medidas gerais de segurança contra incêndio e emergências, bem como aquelas a serem adotadas por ocasião da construção, reforma, mudança de ocupação ou de uso, ampliação de área construída, aumento de altura da edificação e regularização das edificações ou de áreas de risco, serão disciplinadas mediante a elaboração de Instruções Técnicas pelo Corpo de bombeiros, que integram o Regulamento de Segurança Contra Incêndios das edificações e áreas de risco n o Estado de São Paulo. 
Ainda de acordo com a LC 1.257/2015 (art. 22, II), nas edificações e áreas de risco é de inteira responsabilidade do proprietário ou usuário, a qualquer título, a adoção das providências cabíveis para a adequação da edificação e das áreas de risco às exigências das Instruções Técnicas que integram o Regulamento de Segurança Contra Incêndio das edificações e áreas de risco do Estado de São Paulo.
De acordo com o art. 23, § único, item 15, da Constituição do Estado de São Paulo, será tratado por meio de lei complementar o Código Estadual de Proteção contra Incêndios e Emergências. No Estado de São Paulo, foi publicada recentemente a LC 1.257/2015. De acordo com esta lei complementar (art. 2º, III, “a” e “b”), considera-se bombeiro civil:

Bombeiros Públicos Municipais: servidores públicos municipais, designados para esse fim, preparados e credenciados pelo Corpo de Bombeiros da Polícia Militar do Estado de São Paulo – CBPMESP, com o objetivo de cooperar na prestação dos serviços de bombeiros, nos termos da legislação vigente;

Bombeiros Públicos Voluntários: pessoas físicas que prestam atividade não remunerada, em caráter honorífico, com objetivos cívicos e sociais, preparados e credenciados pelo Corpo de Bombeiros, com o objetivo de cooperar na prestação de serviços de bombeiros, nos termos da legislação vigente.   

Neste cenário deve ser suprimido o artigo 2º do Projeto de Lei, pois a Lei Complementar Estadual conceitua o bombeiro civil, ora como servidor público municipal, ora como pessoa física que presta atividade não remunerada.

Bombeiros Públicos Voluntários: pessoas físicas que prestam atividade não remunerada, em caráter honorífico, com objetivos cívicos e sociais, preparados e credenciados pelo Corpo de Bombeiros, com o objetivo de cooperar na prestação de serviços de bombeiros, nos termos da legislação vigente.   

Neste cenário deve ser suprimido o artigo 2º do Projeto de lei, pois a Lei Complementar Estadual conceitua o bombeiro civil, ora como servidor público municipal, ora como pessoa física que presta atividade não remunerada.

Sala das Sessões, em 14/9/2015.
a) Itamar Borges

